
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.294 - MG (2009/0118456-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EDEL AGOSTINHO ULHOA 
ADVOGADO : GUALTER CESAR DA SILVA 

EMENTA
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO 
AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DA CR/88, DAS LEIS N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE 
DOS PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA 
REPARAÇÃO INTEGRAL.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
Precedente.
2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira abrangente e sistemática 
com a Constituição da República, com as Leis n. 6.938/81 e 8.625/93 e com o 
Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fim de permitir a tutela integral do meio 
ambiente, com possibilidade de cumulação de obrigações de fazer, não fazer e pagar. 
Precedentes.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa 
parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 10 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.294 - MG (2009/0118456-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EDEL AGOSTINHO ULHOA 
ADVOGADO : GUALTER CESAR DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais, inconformado 

com o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que foi ementado nos seguintes 

termos:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - 
DESMATAMENTO - DANO TOTALMENTE RECUPERADO - MEDIDAS 
PREVENTIVAS E COMPENSATÓRIAS - INDENIZAÇÃO - 
INADMISSIBILIDADE. Sendo o dano totalmente recuperável, tendo havido, 
inclusive, regeneração natural das espécimes suprimidas, bem andou o magistrado 
singular ao determinar a execução de medida compensatória, consistente no 
cercamento da área que é considerada de preservação permanente, além da 
averbação da reserva legal, bem como a medida preventiva, determinando ao réu 
que se abstenha de efetuar nova intervenção na área, não havendo que se falar em 
indenização.

Os embargos declaratórios foram rejeitados.

Em suas razões, o recorrente disserta sobre a negativa de vigência ao art. 535, inc. II, 

do CPC, ante apontada omissão acerca do fato de não ser apenas a agressão à natureza que 

deveria ser objeto de reparação, mas a privação, imposta à coletividade, do equilíbrio ecológico, 

do bem estar e da qualidade de vida que o recurso ambiental proporcionava.

Discorre, ainda, a respeito da negativa de vigência ao disposto no art. 3º da Lei n. 

7.347/85 c/c os arts. 2º, 3º, inc. I, 4º, 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81, pela alegada negativa de 

cumulação da condenação à integral indenização pecuniária e à obrigação de fazer, consistente 

(i) no reflorestamento da área danificada com quantidades e espécies de mudas a serem 

indicadas por meio de perícias realizadas pelo IEF e Codema local, (ii) na não-interferência na 

citada área, a não ser para manutenção e cuidado desta, e (iii) na execução de medida 

compensatória mediante o cercamento da área de preservação permanente em volta do córrego.

Não foram apresentadas contrarrazões.
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O juízo de admissibilidade foi negativo na instância ordinária, mas esta decisão foi 

revertida em momento posterior e o recurso veio a ser regularmente processado.

É o relatório.

 

Documento: 992319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2010 Página  3 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.294 - MG (2009/0118456-3)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO AMBIENTE. 
OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA CR/88, DAS LEIS 
N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE DOS PRINCÍPIOS DA 
PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
Precedente.
2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira abrangente e sistemática 
com a Constituição da República, com as Leis n. 6.938/81 e 8.625/93 e com o 
Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fim de permitir a tutela integral do meio 
ambiente, com possibilidade de cumulação de obrigações de fazer, não fazer e pagar. 
Precedentes.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 

teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 

proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 

art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, 

existem diversos precedentes desta Corte. Veja-se um exemplo:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL [...] EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO - ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 E 280, 281 
E 282 DO CTB - INOCORRÊNCIA [...] RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE, MAS IMPROVIDO. 1. O Tribunal de origem solveu a controvérsia 
de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese dos  recorrentes, 
razão pela qual fica afastada a afronta ao art. 535 do CPC. [...] (REsp 
993.554/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.5.2008)

No mais, o termo "ou", previsto no texto do art. 3º da Lei 7.347/85, deve ser lido com o 

sentido de adição, a fim de permitir a tutela integral do meio ambiente. Neste sentido, aliás, vem 

se pacificando a jurisprudência desta Corte Superior. Confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. INQUÉRITO CIVIL. TERMO DE 
AJUSTE DE CONDUTA. ART. 5º, § 6º, DA LEI 7.347/85. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. IMPOSIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. COAÇÃO MORAL. VIOLAÇÃO DO 
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CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EXCESSO DE COBRANÇA. 
MULTA MORATÓRIA. HOMOLOGAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO 
PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 9º, §§ 2º E 
3º DA LEI 7347/85.
[...]
6. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá ter por objeto a 
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer"), 
a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com 
a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não o de 
alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento inadequado 
a seus fins).
Precedente do STJ:REsp 625.249/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 31/08/2006) 
[...]
17. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. (REsp 
802060/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2009, DJe 22/02/2010)

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA 
TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER 
E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS 
ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, 
DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA LEI 6.938/81,  ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E 
ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO 
POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.
1. A Lei nº 7.347/85, em seu art. 5º, autoriza a propositura de ações civis públicas 
por associações que incluam entre suas finalidades institucionais, a proteção ao 
meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.
2.  O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 
4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador 
e da reparação integral.
3. Deveras, decorrem para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 
obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais, positivas e 
negativas (fazer e não fazer),  bem como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se excluem, 
mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.
4. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a tutela ao 
meio ambiente (CF, art. 129, III) e submete-se ao princípio da adequação, a 
significar que deve ter aptidão suficiente para operacionalizar, no plano 
jurisdicional, a devida e integral proteção do direito material, a fim de ser 
instrumento adequado e útil.
5. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá ter por objeto a 
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer"), 
a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com 
a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não o de 
alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento inadequado 
a seus fins).
6. Interpretação sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do 
Código de Defesa do Consumidor ("Art. 83. Para a defesa dos direitos e 
interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações 
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capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.") bem como o art. 25 da Lei 
8.625/1993, segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção 
e reparação dos danos causados ao meio ambiente (...)”.
7. A exigência para cada espécie de prestação, da propositura de uma ação civil 
pública autônoma, além de atentar contra os princípios da instrumentalidade e da 
economia processual, ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias para 
demandas semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e 
com finalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam 
os pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa.
8. Ademais, a proibição de cumular pedidos dessa natureza não encontra 
sustentáculo nas regras do procedimento comum, restando ilógico negar à ação 
civil pública, criada especialmente como alternativa para melhor viabilizar a tutela 
dos direitos difusos, o que se permite, pela via ordinária, para a tutela de todo e 
qualquer outro direito.
9. Recurso especial desprovido. (REsp 625249/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 31/08/2006 p. 203)

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA 
TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER 
E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS 
ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, 
DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA LEI 6.938/81,  ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E 
ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO 
POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.
1. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 
4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador 
e da reparação integral. Deles decorrem, para os destinatários (Estado e 
comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer),  bem como de pagar quantia 
(indenização dos danos insuscetíveis de recomposição in natura), prestações 
essas que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.
2. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a tutela ao 
meio ambiente (CF, art. 129, III). Como todo instrumento, submete-se ao 
princípio da adequação, a significar que deve ter aptidão suficiente para 
operacionalizar,  no plano jurisdicional, a devida e integral proteção do direito 
material.
Somente assim será instrumento adequado e útil.
3. É por isso que, na interpretação do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá 
ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer"), a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição 
(permitindo, com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e 
não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento 
inadequado a seus fins). É conclusão imposta, outrossim, por interpretação 
sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do Código de 
Defesa do Consumidor ("Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses 
protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar sua adequada e efetiva tutela.") e, ainda, pelo art. 25 da Lei 8.625/1993, 
segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o inquérito civil e a 
ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção e reparação dos 
danos causados ao meio ambiente (...)”.
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4. Exigir, para cada espécie de prestação, uma ação civil pública autônoma, além 
de atentar contra os princípios da instrumentalidade e da economia processual, 
ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias para demandas semelhantes, 
entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e com finalidade comum 
(medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam os pedidos mediatos, 
consistentes em prestações de natureza diversa. A proibição de cumular pedidos 
dessa natureza não existe no procedimento comum, e não teria sentido negar à 
ação civil pública, criada especialmente como alternativa para melhor viabilizar a 
tutela dos direitos difusos, o que se permite, pela via ordinária, para a tutela de 
todo e qualquer outro direito.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
605323/MG, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2005, 
DJ 17/10/2005 p. 179)

Dessa forma, a cumulação entre as obrigações de fazer, não fazer e pagar é possível, 

por interpretação sistemática das Leis n. 6.938/81, 7.347/85 e 8.625/93 e do Código de Defesa do 

Consumidor com a Constituição da República vigente (art. 225, § 3º).

Com essas considerações, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso e, 

nesta parte, DAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 10/08/2010 JULGADO: 10/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EDEL AGOSTINHO ULHOA
ADVOGADO : GUALTER CESAR DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 10  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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